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RESUMO


A infância é um período no qual a criança cresce fisicamente e matura-se psicologicamente. Desta forma, a infância não pode ser entendida apenas como mais um período na vida do indivíduo em formação, mas como um momento construído no contexto de cada grupo social e que assume "naturezas" que variam segundo épocas e condições históricas diferentes. O desenvolvimento humano não se norteia apenas na maturação do sistema nervoso central, mas também a partir de todas as relações humanas estabelecidas e nas possibilidades exploratórias do meio ambiente. Assim a figura dos pais torna-se importante no desenvolvimento da criança, no que diz respeito ao afeto e na presença de estímulos. A institucionalização de crianças nos tempos atuais é um fenômeno complexo, sendo reflexo da situação econômica em que se encontra o país, onde tantas famílias vivem em situação de extrema miséria. Neste artigo foram estudadas oito crianças, entre 8 e 11 anos,  fizeram desenhos e contaram historias sobre estes desenhos, a fim de expressar o que pensam sobre “o que é ser criança”. Os resultados apontados foram sutis. Crianças institucionalizadas referem mais a presença familiar em suas historias, enquanto crianças de famílias nucleares parecem ter conceitos mais definidos sobre os temas recorrentes nas narrativas. Apesar da complexidade da questão abordada e da multiplicidade de fatores que podem estar correlacionados na formação das crianças estudadas, os indícios presentemente apontados permitem-nos concluir que a institucionalização constitui-se como uma experiência de vida, que possibilita a criança significar o mundo e sua existência de uma maneira bastante peculiar.
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INTRODUÇÃO

Segundo Postman (2002), para Rousseau, a criança nasceria boa e perfeita. O contato com a influência da sociedade, com o progresso e as ciências, alteraria esta essência e, para manter este estado, seria necessário isolar a criança do convívio social. O modelo da educação deveria ser aquele da educação negativa, ou seja, a criança deveria crescer sem nenhuma opressão, ao ritmo da natureza. Contudo, isto não seria possível sem que fossem modificadas a família e a sociedade. Segundo o autor, hoje, a infância é entendida como um conceito de certa forma abstrato, mas que foi inventado num tempo histórico marcado por relações sociais e culturais entre as pessoas e suas relações com o mundo. Neste sentido, este conceito é marcado por paradoxos que nos mostram que a infância não pode ser concebida como fenômeno único, homogêneo, e uniforme para todas as crianças (isso nem seria possível), mas sim como infâncias ou como uma infância plural.

Embora haja uma variada gama de estudos que se referem aos sentidos e concepções de infância em diferentes contextos ou tempos históricos, tratam-se, na sua maioria, de estudos de cunho teórico. Quando empíricos, no entanto, o filtro que permeia estas concepções parte da visão do adulto que convive com a criança, como pais, professores, médicos, cuidadores. Para Postman (2002), as crianças do mundo contemporâneo vivem em condições semelhantes aos adultos – vestindo-se, falando, tendo as mesmas informações e comportando-se como eles – porem, têm ao seu alcance a configuração de um mundo típico de criança. Diante destes contextos, percebe-se a importância de ouvir o relato da criança a cerca da sua própria infância. Neste sentido, este artigo se propõe a investigar as concepções de infância para crianças de diferentes contextos: estudantes de escola pública/ privada e convivendo com suas famílias e crianças estudantes de escola pública e abrigadas em uma instituição de proteção para crianças em situação de vulnerabilidade social.

Na fundamentação teórica deste artigo, discutem-se as diferentes concepções de criança, considerando tempo histórico, influencia da família, escola e da institucionalização. Em seguida, apresenta-se o encaminhamento metodológico adotado para a pesquisa, os resultados obtidos e a análise destes dados, destacando-se as principais percepções relacionadas à visão de infância sob a ótica da criança.

1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

1.1 A criança ao longo da história
Os modernos estudos das ciências biológicas e psicológicas, que vislumbravam a criança como ser biológico, desenharam uma representação da infância regulada por aspectos de um desenvolvimento supostamente evolutivo e natural (ARIÈS, 1978). Este autor aponta que, no contexto das sociedades anteriores à modernidade, não existia uma idéia de infância como período especial da vida ou, pelo menos, como um período diferenciado do adulto em relação às atividades, gostos, pensamentos, modos de se comportar e expressão dos sentimentos. As crianças existiram, mas o seu entendimento como um grupo etário diferenciado dos adultos passou a ser reconhecido como tal muito recentemente, fruto de construções culturais e sociais que, no decorrer da história, foram tomando diferentes configurações.

A forma como as sociedades reconheciam ou não as crianças, para o autor, estava ligada à organização dos grupos sociais, principalmente à família. Na sociedade medieval, por exemplo, as formas de ser criança eram muito diferentes da que vivemos hoje. Assim que pudessem ser menos dependentes dos cuidados de uma pessoa mais velha, as crianças já se misturavam aos adultos, participavam de seus afazeres, diversões, dos acontecimentos do grupo ao qual pertenciam e no qual se organizavam para a sobrevivência. 

Na Modernidade, segundo Ariès (1978), as crianças saíram do anonimato e passaram a ser notadas de maneira diferente, emergindo como categoria social. Esta idéia de infância desembocou nas concepções contemporâneas e teve como principal berço as instituições que se configuraram nas sociedades burguesas, em meados do século XVIII. A instauração do capitalismo como novo modo de produção interferiu dramaticamente na organização de instituições como família e escola. As mulheres foram para as cidades trabalhar nas casas dos burgueses como empregadas ou se tornaram operárias nas fábricas. O trabalho de Rousseau delimitou uma nova visão de criança amplamente aceita pela sociedade e, agora no atual contexto histórico determinado pelas mudanças dos modos de produção, tornava-se culturalmente necessário um espaço no qual as famílias confiassem seus filhos. 

Segundo Ariès (1978), a família transformou-se profundamente na medida em que modificou suas relações internas com as crianças. No século XV as pessoas não conservavam as próprias crianças em casa: a partir dos sete anos de idade, enviavam-nas a outras famílias, para que com elas morassem e começassem suas vidas. De modo geral, a transmissão do conhecimento de uma geração para a outra era garantida pela participação familiar das crianças na vida dos adultos. Em toda a parte onde se trabalhava e, também, em toda a parte onde se jogava ou brincava, as crianças se misturavam aos adultos. Dessa maneira elas aprendiam a viver, através do contato de cada dia. A educação das crianças era garantida pela aprendizagem junto aos adultos e não havia lugar para a escola nessa transmissão através da aprendizagem direta de uma geração a outra. Frente à retirada da criança do seio familiar, “a família não podia, portanto, nessa época, alimentar um sentimento existencial profundo entre pais e filhos” (ARIÈS, 1978: 231). Para o autor, ter um filho significava a possibilidade de que esta criança poderia trazer uma contribuição à obra comum, ao estabelecimento da família.

No século XVIII, o cuidado dispensado às crianças passou a inspirar sentimentos novos, uma afetividade nova. Os pais não se contentavam mais em pôr filhos no mundo. A moral da época lhes impunha proporcionar para todos os filhos uma preparação para a vida. Com isso, a aprendizagem tradicional foi substituída por uma escola transformada, instrumento de uma disciplina severa, protegida pela justiça e pela política. Família e escola foram responsáveis pela retirada da criança da sociedade dos adultos. A escola confinou uma infância, outrora livre, num regime disciplinar cada vez mais rigoroso. Mas esse rigor traduzia um sentimento muito diferente da antiga indiferença: um amor obsessivo que deveria dominar a sociedade a partir do século XVIII (ARIÈS, 1978).

Para o autor, a família moderna retirou da vida comum não apenas as crianças, mas uma grande parte do tempo e da preocupação dos adultos. Ela correspondeu a uma necessidade de intimidade e também de identidade: os membros da família se unem pelo sentimento, o costume e o gênero de vida. Nesse sentido, é possível imaginar a família moderna sem amor, mas as preocupações com a criança e a necessidade de sua presença estão enraizadas nela. A civilização medieval ignorava a educação das crianças, porém, hoje, nossa sociedade possui um sistema de educação e uma consciência de sua importância, sabendo que seu sucesso depende do sucesso do sistema educacional.

Postman (2002) anunciou, recentemente, um novo desaparecimento da infância. Fazendo a leitura do desenvolvimento social e cultural contemporâneo, o autor atribuiu às formas de linguagem, às trocas sociais e às modalidades de desenvolvimento das culturas, entre elas as tecnologias de comunicação, os motivos de distanciamento ou de aproximação dos mundos infantil e adulto. A linguagem como instrumento de comunicação, aprendizagem, informação e, posteriormente, o acesso à leitura expandida, possibilita, às crianças, participar ou não dos segredos dos adultos. Antes, nas sociedades pré-modernas, não havia diferença entre o que um adulto sabia e o que uma criança poderia saber via experiência e cultura oral. Com a descoberta da imprensa, a expansão das instituições educativas e o acesso à leitura e à escrita, a sociedade dividiu-se entre aqueles que sabem e aqueles que não sabem e que, por isso, precisam ir à escola para saber. 

Postman (2002) reconhece que, se antes da modernidade tudo era compartilhado e não havia distinções entre as idades da vida, na modernidade essas idades ficaram bem marcadas e foram criados diversos artefatos e dispositivos para distinguir os adultos das crianças. Da mesma forma que essas distinções perduraram por muito tempo, marcando a idade áurea de vida infantil em que foram preservados valores e práticas em que se acreditava, também contribuíram para que as crianças fossem seres mais felizes na adultez. As sociedades, no entanto, caminharam para a anulação entre os dois mundos (a infância e a adultez). 

As crianças de hoje, para o autor, participam da vida social em condições de igualdade com os adultos. Vestem-se como eles, ouvem as mesmas narrativas da vida, têm acesso às mesmas informações, mas, paradoxalmente, possuem uma indústria de artefatos culturais voltados para o seu “mundo infantil”. Neste sentido, fazem parte de um mundo cada vez mais adulto.

1.2 A criança e a família


Nas concepções atuais, a família e o ambiente passam a exercer papel determinante sobre a constituição da infância. Alves (2002) aponta que, para haver um ser humano, este indivíduo deve interagir de forma constante e recíproca com o ambiente físico e social que indivíduo freqüenta. Estas interações definem seu papel na família e sociedade, fortalece a vivencia em grupo, possibilita o desenvolvimento de aspectos relacionados à resiliência e ao afeto. Em outras palavras, o desenvolvimento depende do meio ambiente em que vive e das pessoas com que convive.


Neste sentido o vínculo existente entre a criança e sua família, pode ser descrito como um comportamento de grande interação entre uma criança e seu cuidador. Este processo se constitui no início da primeira infância tendo influência no desenvolvimento desta criança por toda a sua vida. O ser humano, na sua essência necessita de cuidados, ou seja, de amor materno que possa ser traduzido em forma de sentimentos de proteção e segurança. Estes sentimentos são fatores importantes para que a criança possa ter um bom desenvolvimento social, emocional e cognitivo (BOWLBY, 1985).


Para Poletto e Wagner (2004) o que realmente importa para o desenvolvimento não é apenas o meio sócio-ambiental, mas as significações internas do individuo sobre ele. Quando a criança fortalece a ligação de vínculo afetivo com o cuidador que com ela interage em momentos importantes e decisivos no processo de desenvolvimento emocional, com troca de olhares, comunicação verbal, cuidados essenciais para sua sobrevivência (como alimentação e higiene), consolida a construção das suas próprias emoções.

Para Bowlby (1985), a criança constrói um modelo representacional interno de si mesmo, dependendo de como foi cuidada. Mais tarde, esse modelo internalizado permite a criança, quando o sentimento é de segurança em relação aos cuidados, acreditar em si, tornar-se independente e explorar sua liberdade. Segundo o autor, a formação do vinculo não tem somente importância entre a criança, mãe ou cuidador, mas permite a continuidade futura, na busca de uma troca significativa e eficaz. Quando surge a descontinuidade desta ligação, ou seja, quando a criança é abandonada, separada do cuidador ou negligenciada, quebra-se esse processo afetivo e os resultados podem ser desastrosos, podendo ocorrer sérios problemas de ordem física e psicológica no desenvolvimento da criança. 

1.3 A criança e a institucionalização


A família
 assume, portanto, o papel de promotora do desenvolvimento ao propiciar para a criança um espaço para que ela possa manifestar e descobrir a integridade da sua personalidade (Winnicott, 2001). O rompimento ou intervenção neste espaço, provocadas por circunstâncias adversas como a violência, negligencia ou abandono, pode ocasionar interferências na maneira como a criança se desenvolve globalmente e nas significações que constrói. 

Neves (2004) retoma a história da institucionalização infantil no Brasil e observa que a história de abandono infantil está inserida num contexto histórico-social. Da mesma forma, a representação social de criança, figura materna, figura paterna, o poder da esfera pública, a forma como a infância e a própria instituição familiar são vistas pela sociedade varia consideravelmente. O próprio termo criança abandonada sofreu distinções semânticas e contextuais ao longo da história, ainda que sempre estivesse envolto por noções de descaso e omissão, presentes em toda a história do país.

O final do século XIX trouxe transformações. No Brasil, o contexto histórico e social deste período foi aprofundado nas análises de Mesgravis (1976), Rizzini (1993), Leite (1997) e Marcílio (1998) que apontam para um novo olhar em prol da causa do menor, constituindo novas políticas assistencialistas envolvendo preocupações médicas e jurídicas. A demanda acentuada de crianças pelas ruas ou abandonadas em praças ou portas de casas ou igrejas, e as altas taxas de mortalidade infantil, fizeram florescer a filantropia, resultando no surgimento de instituições para abrigo desses menores por todo o território nacional. No século XX, no Brasil, a preocupação com a infância foi “expressa pela denúncia de médicos, juristas, educadores e jornalistas, de que a criança, basicamente a ‘criança pobre’ é maltratada, seja qual for o seu habitat: a família, a rua, o asilo ou a fábrica" (Rizzini, 1993, p. 25). Nesse século, parece começar a existir um modo mais humano de lidar com a criança e um novo sentimento de afeto é dedicado a ela. Entretanto, mesmo com tantas mudanças na forma como é tratada a infância até os dias de hoje, muitas crianças ainda sofrem maus tratos e são abandonadas pelos seus pais, o que, na maioria das vezes, resulta da miséria que assola muitas famílias.

Ao retomarmos a história do abandono no Brasil, percebemos que instituições religiosas estão intimamente ligadas a esse processo. Trindade (1999) afirma que a Igreja (Católica) no Brasil, sobretudo a partir de 1850, aparece estreitamente ligada ao assistencialismo filantrópico. Nesta época, sua ação institucional direta em prol de crianças órfãs e/ou fora da família merece destaque. Os bispos do Rio de Janeiro e da Bahia, apoiados pelos governos, foram responsáveis pela vinda de irmãs de caridade da França. Com a chegada dessas irmãs, notou-se uma mudança na organização e disciplina das casas de expostos e dos asilos de recolhimentos para meninos e meninas, principalmente em função da introdução do ensino sistemático de religião, de trabalhos manuais, de leitura e escrita nas instituições. O que se percebe é que, mesmo após tanto tempo, essa relação estrita entre os atuais abrigos e instituições religiosas (não mais apenas a Igreja Católica) ainda se mantém, como o caráter filantrópico. 


Percebemos que, ao longo da história, a violência contra crianças vem aumentando e instituições de abrigo, estão lotadas. O Estatuto da Criança e do Adolescente consolidou novas formas de ver a infância e a adolescência e, conseqüentemente, de atendê-las quando em situação de risco pessoal ou social (SILVA, 2007). Para este autor, a legislação inova ao introduzir princípios que, se cumpridos, podem evitar a institucionalização de crianças e adolescentes, historicamente difundida e praticada no Brasil. A retirada do convívio familiar deve ocorrer apenas quando for medida inevitável e, ainda neste caso, a permanência da criança ou do adolescente em abrigo deve ser breve. Além disso, deve-se zelar pela manutenção e pelo fortalecimento dos vínculos familiares e, quando esgotados os recursos sem que se obtenha resposta, promover o mais rápido possível a inserção em família substituta. Os responsáveis pela implementação dos programas de abrigo devem fazê-lo de forma a contribuir para que as crianças e os adolescentes sob sua guarda possam exercer plenamente seus direitos, especialmente o direito à convivência familiar e comunitária, fugindo do isolamento representado pela institucionalização.

A institucionalização parece constituir-se como uma experiência de vida que exerce significativa influência para a criança. Um estudo realizado por Cavalcante, Magalhães e Pontes (2007), que discute os aspectos das condições gerais em que 287 crianças foram encaminhadas, acolhidas e cuidadas em um abrigo infantil de Belém, entre 2004 e 2005, evidenciou que 34,84% das crianças que participaram da pesquisa foram encaminhadas ao abrigo antes de completar 1 ano de idade. Verificou-se que 9,4% das crianças fizeram do abrigo seu local de moradia por um período de tempo que variou de 1 a 6 anos. E aproximadamente 40,41% foram encaminhadas ao abrigo por uma conjunção de fatores relacionados às condições de privação material e emocional a que foram submetidas, geralmente desde o nascimento. Os resultados apontam que a institucionalização precoce e prolongada de crianças é apresentada como uma prática ainda freqüente nos dias atuais.
Ao investigar os principais efeitos do abrigamento prolongado para a criança, Cuneo (2008) verificou que crianças abrigadas há mais de um ano costumam apresentar reações psicossomáticas, como reflexo de distúrbios de origem emocional. A manutenção ou repetição de doenças físicas tornou-se crônica nessas crianças e os cuidados médicos para saná-las não se mostraram eficazes. Os sintomas perduraram, em geral, até o desabrigamento, com o conseqüente acolhimento familiar. Por outro lado, o tempo prolongado de abrigamento, em alguns casos, contribui sensivelmente para uma melhora geral na saúde física, no desenvolvimento cognitivo e psicomotor da criança que chega à instituição já debilitada. Os dados da pesquisa sugerem que a qualidade da assistência recebida nos estágios iniciais do desenvolvimento infantil dota a criança de confiança em relação ao mundo e às pessoas. 

2. ENCAMINHAMENTO METODOLÓGICO


A fim de se compreender as concepções que a criança tem a respeito de sua própria infância, a presente pesquisa utilizou a modalidade de estudo de caso múltiplo de caráter exploratório. Segundo Yin (2005), o estudo de caso oferece melhor perspectiva de respostas a perguntas do tipo “como” (que é o caso desta pesquisa); expõe as evidências de forma justa e investiga um fenômeno dentro do seu contexto. Nos estudos de caso múltiplo, as conclusões obtidas são mais contundentes do que as conclusões de caso único (DIONNE & LAVILLE, 1999). Quando do tipo exploratório, os investigadores devem estar receptivos àquilo que os participantes revelarem no decorrer da pesquisa. 

Para atender a esta modalidade de estudo, optou-se por uma adaptação do procedimento desenho-estória, proposto por Trinca (1977), que tem por objetivo avaliar ansiedades e estados emocionais profundos da pessoa submetida ao mesmo. Originalmente ele considera três etapas: desenhos, história e inquérito. Considerou-se as historias como foco principal e os desenhos, como material facilitador produzido pelas crianças. Em função disso, dispensou-se a fase de inquérito proposta pelo autor.

Segundo Moreira (1987), toda criança desenha, e é através do instrumento como lápis e papel que a criança vai deixando sua marca, criando e contando histórias. Assim a criança desenha para brincar. O desenho como possibilidade de lançar-se para frente, projetar-se. A criança desenhando está afirmando a sua capacidade de designar, pois desenha e brinca com os desenhos. Porque o desenho é para criança uma linguagem, como gesto de fala. A criança desenha para falar e poder registrar a sua fala. Para escrever. Desta forma, o desenho é a sua primeira escrita. A criança desenha para falar de seus medos, suas descobertas, suas alegrias e tristezas.

Para a realização desta pesquisa, foi contatada uma instituição de amparo á criança em situação de vulnerabilidade social, uma instituição privada de ensino e uma instituição pública de ensino. Foi explicado aos seus responsáveis institucionais, objetivos, procedimentos e condições para pesquisa. Tendo concordado com todos os termos e assinado uma carta de autorização para a realização da pesquisa, indicaram crianças que se enquadravam nos critérios (idade e sexo) para participarem do estudo. Foram então contatados os responsáveis pelas crianças e lhes foi explicado objetivos, procedimentos, riscos e benefícios da pesquisa. No caso de crianças que viviam sob a tutela de suas famílias, o responsável foi pai ou mãe; quanto às crianças que viviam em uma instituição de amparo, considerou-se responsável o tutor legalmente designado. Os que estavam de acordo assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, autorizando a participação das crianças. 

Uma vez preenchido o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, a pesquisadora agendou com os responsáveis pela criança, pelas escolas e pela instituição de amparo, dias e horários para a coleta de dados. No dia e hora marcados, a primeira criança foi encaminhada para uma sala tranqüila, iluminada e com poucas possibilidades de interrupções. Foram explicados para criança objetivos e procedimentos do estudo. Estando a criança de acordo, ela sentou-se em uma cadeira com o examinador à sua frente. Foram espalhados lápis de cor sobre a mesa e colocado um papel na horizontal. Pediu-se à criança que fizesse um desenho sobre o tema “o que é ser criança”. Depois de ter terminado o desenho, foi pedido à criança que contasse uma história sobre ele. Quando a criança apresentava dificuldade para contar a história, a examinadora auxiliava-a, fazendo perguntas. Repetiu-se esse procedimento até que fossem contempladas cinco unidades de produção. Uma vez realizadas estes procedimentos com a primeira criança, eles foram executados novamente com outras crianças. Todas as histórias produzidas pelas crianças foram gravadas e transcritas para análise. 

O procedimento desenho-estórias, ao ser adaptado para este estudo, ocasionou apenas algum desconforto relacionado, possivelmente, as experiências vividas que as crianças manifestavam através de suas histórias. No entanto, contar as histórias foi fator de alivio de ansiedade para essas crianças, talvez em função do seu caráter lúdico e projetivo ou, porque, como apontado por Rogers (1997), o falar em si é terapêutico. De qualquer forma, a criança era orientada sobre o fato de que poderia não responder ou desistir a qualquer tempo – assim como seus pais ou responsáveis. No entanto, as crianças demonstraram apreciar o procedimento, questionando sobre quando a pesquisadora voltaria à instituição para realizá-lo de novo. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Participaram desta pesquisa oito crianças. Destas, quatro encontravam-se abrigadas em uma instituição de amparo à infância e outras moravam com suas famílias nucleares. As crianças tinham idade entre oito e onze anos (M= 9,5 anos). O grau de instrução variava entre as séries iniciais do ensino fundamental. Outros dados sobre os participantes desta pesquisa podem ser visualizados na tabela 1.1.

Tabela 1.1. Dados dos participantes:
	Participante
	Idade
	Série
	Escola
	Família

	Felipe

	9 anos
	3ª série
	Colégio Público
	Instituição de Amparo

	Nina
	8 anos
	3ª série
	Colégio Público
	Instituição de Amparo

	Daniel
	11 anos
	4ª série
	Colégio Público
	Instituição de Amparo

	Clara
	10 anos
	5ª série
	Colégio Público
	Instituição de Amparo

	Lia
	8 anos
	3ª série
	Colégio Particular
	Nuclear

	Rafael
	9 anos
	3ª série
	Colégio Particular
	Nuclear

	Ana
	8 anos
	3ª série
	Colégio Público
	Nuclear

	Cássio
	9 anos
	3ª série
	Colégio Público
	Nuclear


Uma vez coletados os dados referentes aos desenhos e histórias produzidos pela criança, optou-se por uma análise qualitativa de conteúdo das histórias. Os desenhos foram usados como referenciais ilustrativos para as narrativas. Para a organização das categorias, optou-se pela metodologia proposta por Dionne e Laville (1999), de categorias sem estruturação prévia, mas derivadas do conteúdo das falas dos participantes (no caso, as histórias). Para a construção destas categorias, a pesquisadora, a partir de consenso, atribuíra passagens da história a categorias específicas. Em seguida, as categorias foram definidas operacionalmente e foram novamente julgadas. Assim, a fim de se verificar o que é ser criança para crianças em situação de amparo e para crianças que convivem com suas famílias nucleares, estabeleceram-se seis categorias, a saber: brincar, convivência familiar, estudo, socialização, conflito e ser criança.

A primeira categoria, brincar, se relaciona as historias em que as crianças referiam atividades de brincar e faz de conta. Observou-se que as crianças apontavam em suas histórias, situações em que elas apareciam brincando com outras crianças.
“Adorava as brincadeiras que as crianças faziam, como ciranda-cirandinha, roda-cutia e outras brincadeiras de roda. Quando batia o sinal do recreio, elas corriam para brincar” (Nina, 9 anos, hist. 2, em situação de amparo).

“Fizeram um buraco bem grande e pegamos garrafas e começamos jogar água dentro do buraco e encheu. Ai depois nós pulamos dentro da água. Foi muito legl.” (Lia, 9 anos, hist. 2, família nuclear).

Segundo Magnani (1998), brincar é uma forma de atividade complexa, indispensável ao desenvolvimento infantil. Brincando, a criança constrói as bases para a compreensão sobre si própria e sobre o mundo que a cerca, pois traz para dentro da área da brincadeira, objetos ou fenômenos oriundos da realidade externa. Assim, a atividade de brincar é o aspecto mais importante da infância, sendo um ato natural e espontâneo, que pode ser observado desde os primeiros meses de vida da criança. O brincar transcende todos os níveis da vida de uma criança e abrange as emoções, o intelecto, a cultura, aspectos físicos e o comportamento. Através das ações da criança sobre os objetos enquanto brinca, o adulto tem a oportunidade de observar de que modo ela está se organizando e construindo conhecimentos. Através do brincar, a criança reconhece diferentes papéis e gostos pessoais:
“Todas as crianças escolhem um personagem preferido que se identifique melhor com cada um, para que elas possam brincar sozinhas e com os amigos.” (Rafael, 9 anos, hist. 2, família nuclear).

Foi possível observar que, para as crianças, o brincar merece lugar especial, pois lhes possibilita a assimilação da cultura e dos valores, de maneira criativa e social. Nos dois grupos, as crianças, através da brincadeira, estabelecem suas interações sociais e facilitam as adaptações em relação ao ambiente em que se encontram:

“Aqui é na casa da Daiane, ela morava perto da minha casa antes de vim para o recanto, eu sinto saudade da Daiane, lá tinha uma piscina e a gente brincava de pega-pega” (Deise, 8 anos, hist. 2, em situação de amparo).
“Ai foram brincar de gol a gol e o amigo ganhou também” (Daniel, 11 anos, hist. 2, em situação de amparo).
“Ter uma quadra de esportes deixa as crianças felizes e elas brincam muito” (Cássio, 9 anos, hist. 4, família nuclear).
Percebe-se, ainda, dentro desta categoria, o faz de conta, expresso pelo animismo. No animismo, as crianças atribuíram vida, sentimentos e reações humanas a seres e objetos inanimados, que na realidade não possuem essas características. Este animismo foi representado apenas em desenhos e relatos das crianças que vivem na instituição de amparo:
“Num belo jardim havia uma borboleta que adorava chupar o mel das flores, ela adorava conviver com as melhores amiga dela. Adorava a noite e o dia. Adorava voar e também se proteger dos outros bichos. (...) Ela adorava as estrelas e eram amigas” (Clara, 10 anos, hist. 4, em situação de amparo).
“Era uma vez uma joaninha que gostava de fazer desenhos, e ai um dia ela conseguiu desenhar uma pessoa. Ela gostava de desenhar carros, pessoas e um monte de coisas” (Felipe, 9 anos, história 3, em situação de amparo).
[image: image1.png]




Segundo Rocha (2005), os desejos, as motivações e todas as características conscientes, morais e afetivas são atribuídas às coisas (animismo). Para as crianças até os sete ou cinco anos de idade, os processos psicológicos internos têm realidade física: ela acha que os pensamentos estão na boca ou os sonhos estão no quarto. Dessa confusão entre o real e o irreal, surge a explicação artificialista, segundo a qual as coisas existem porque alguém as criou. 

Bomtempo (2002) afirma que na brincadeira de faz-de-conta, as crianças manifestam certas habilidades que não seriam esperadas para sua idade. A situação real e o faz-de-conta são mantidos separados na simulação. Há dois mundos claramente separados, um projetado sobre o outro. As crianças com alta pré-disposição à fantasia são geralmente melhores em tarefas que envolvem habilidades sócio-cognitivas, como assumir papéis ou tarefas de competência social. Diante disto, tem-se que a criança se humaniza, aprendendo a conciliar de forma efetiva a afirmação de si mesma à criação de vínculos afetivos duradouros, além de estimular a espontaneidade e a criatividade com a aceitação das regras sociais e morais.

Na categoria, convivência familiar, são consideradas as narrativas em que as crianças relatam relações com pais, irmãos ou família extensa (tios, avós, primos). Estes relatos foram mais freqüentes nos desenhos e histórias das crianças afastadas de suas famílias nucleares e acolhidas pela instituição de amparo. As crianças trouxeram esta convivência de diversas maneiras. Expuseram seus sentimentos em relação à família e situações prazerosas que lhe remetem boas lembranças.
“Ai a minha tia fez minha comida preferida que é arroz, feijão, polenta e carne com molho de galinha caipira Eu tenho saudade dela porque ela que me cuidava ás vezes” (Nina, 8 anos, hist. 3, em situação de amparo).
“Tava todos os amigos e primos pra nadar no rio, e eu aprendi a nadar e foi muito divertido” (Nina, 8 anos, hist. 5, em situação de amparo).
“Adoro pescar no rio com meus tios e o meu avô” (Ana, 8 anos, história no 3, família nuclear).
As histórias das crianças em situação de amparo também apresentaram situações em que aparece a figura do irmão:

“O carro é de um bilionário. Ele é dono de uma empresa de carros e está levando o carro para o irmão dele reformar. Também vai colocar turbo e nitro, porque o irmão acha legal” (Daniel, 11 anos, hist. 1, em situação de amparo).


Segundo Papalia e Olds (2000), a relação de poder estabelecida entre os irmãos é percebida no controle, cuidado e comando que os irmãos mais velhos exercem sobre os mais novos. Porém, observa-se que é um "pseudo-poder", pois expressa a idéia de que há hierarquia que privilegia a ordem de nascimento e que deve ser respeitada. No entanto, existe apenas a idéia deste poder, pois o mesmo não se concretiza nas situações cotidianas que envolvem as relações entre os irmãos. Além disso, essa idéia reporta para si em relação aos seus irmãos menores e, assim, apresenta um sentimento de indignação frente ao comportamento de confronto do irmão mais novo às suas ordens. Esta idéia de poder do irmão mais velho sobre os irmãos mais novos pertence ao macrossistema e influencia os demais contextos, principalmente o microssistema familiar. Para os autores, a relação com base no "pseudo poder", no momento em que este é repudiado ou compelido pelos irmãos, pode desencadear conflitos e comportamentos abusivos de ambas as partes, tais como: a agressão e a rejeição (quando a ordem não é cumprida) e a submissão (quando a ordem é cumprida sob coerção). Por outro lado, a interação entre irmãos não se baseia apenas em brigas e conflitos. Eles procuram encontrar imagens significativas um no outro e incorporá-las, usando-as como referencial para suas atitudes, tomada de decisões e demais comportamentos.

A influência dos modelos familiares sobre as vivências infantis ficam mais evidentes nas narrativas das crianças em situação de amparo. Assim, as crianças relatam aprendizagem de valores com membros da família que exerciam a função paterna ou compartilham sua rotina com os pais.

“O menino aprendeu a ser bom com o avô dele. Ele não conhecia seus pais” (Daniel, 11 anos, hist. 3, em situação de amparo).
“Já estava na hora de entrar para tomar banho e ela contou para a mãe tudo o que tinha feito: ‘Mamãe, eu brinquei no escorregador, peguei várias frutas e reguei as plantas e brinquei com outras crianças’” (Clara, 10 anos, hist. 1, em situação de amparo).
Cia, Pereira, Prette e Prette (2006) afirmam que, no contexto das relações entre pais-filhos, o desempenho dos pais é representado por uma variedade de habilidades sociais educativas que podem influenciar o repertório comportamental dos filhos. Desta forma, uma criança que tem pais afetivos e vive em um lar bem-estruturado, no qual encontra conforto e proteção, consegue desenvolver um sentimento de segurança e confiança em si mesma e em relação àqueles que convivem com ela (Bowlby, 1990). Do contrário, conforme o autor, se uma criança cresce em situação irregular (afastada da vida familiar), pressupõe-se que sua base de segurança tende a desaparecer, o que pode prejudicar suas relações com os outros, havendo, assim, prejuízos nas demais funções de seu desenvolvimento. Não é possível afirmar, a partir deste estudo se estes prejuízos existem, no entanto, é possível ver que, mesmo sem a presença atual dos modelos familiares, eles continuam constantes nas vivencias destas crianças.
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A categoria estudo tem como foco as etapas das narrativas infantis em que as crianças relatam situações ligadas ao cotidiano escolar, aprendizagem e relacionamentos significativos. Através das historias, as crianças dos dois grupos expressam seu gosto pela escola e pelo estudo:
“Estéfane era uma menina que gostava muito da escola” (Clara, 10 anos, hist. 2, em situação de amparo)

“Estudar é uma coisa que eu adoro.” (Ana, 8 anos, hist. 1, família nuclear)


Da mesma forma, as crianças de ambos os grupos referem o seu entendimento sobre o impacto da escola em suas vidas:

“Minha escola é o lugar ideal para educar os alunos, para crescerem e ir para faculdade.” (Cássio, 9 anos, Hist. 1, família nuclear)
“Então o sinal tocou, já era hora de entrar para estudar. A professora passou várias atividades e ela conseguiu fazer todas, era muito cuidadosa com seus materiais escolares e não era conversadeira na sala de aula” (Clara, 10 anos, hist. 2, em situação de amparo.).

De acordo com Vigotsky (1988), como processo complexo que acompanha o indivíduo ao longo de toda a vida, a ação educativa está vinculada a inúmeros agentes, múltiplas experiências e incontáveis fontes de aprendizagem, a maioria dos quais de difícil controle. A vida é essencialmente educativa, mas os rumos e os produtos de “sua pedagogia”, particularizados nas histórias de cada um de nós, são absolutamente imprevisíveis. Assim, os estudos conduzem a formação humana sob modos de intervenção planejados à luz de princípios éticos, culturais, cognitivos, sociais e políticos. A educação, para Vigotsky (1988), não apenas influi sobre uns ou outros processos do desenvolvimento, como também reestrutura, da maneira mais essencial, todas as funções da conduta infantil.
Nesta perspectiva, pode-se dizer que, embora o ensino seja parte integrante do processo educativo, o desafio que hoje se coloca ultrapassa a esfera da simples aquisição de conhecimento e dá sentido e aplicabilidade ao que é aprendido. Para o autor, a instrução é, para a criança, uma das mais poderosas fontes de orientação de sua evolução, determinando o destino de todo o seu desenvolvimento mental. É assim que crianças por natureza, ativas e curiosas nos diferentes aspectos, institucionalizadas ou em suas famílias nucleares, podem tornar-se cidadãos conscientes, críticos e responsáveis.
“As crianças estão sempre querendo conhecer coisas novas, são curiosas, aprendem com todos e até sozinha” (Rafael, 9 anos, hist. 3, família nuclear).
[image: image3.png]



Na categoria socialização, considerou-se as narrativas das crianças que expressam a maneira como elas ou seus personagens, se relacionam e interagem entre si e com o meio que a cercam. Crianças em situação de amparo também referem a escola como um local de socialização: 

“O primeiro dia de aula o ônibus chegou na escola. Ai tinham reformado a escola. Ai na aula arrumaram os cadernos e ficaram conversando para se conhecer melhor.” (Daniel, 11 anos, hist 5, em situação de amparo.)

Para Vigotsky (1988), o individuo se constrói na medida em que interage com o meio que o cerca. Assim, ele não se faz isoladamente, mas a partir das relações que trava e da forma como lhe é passada o arcabouço cultural do ambiente em que vive. Assim, a história da sociedade em que vive e a historia pessoal da criança vão determinar sua maneira de pensar e compreender o mundo. Assim, é possível inferir que o processo de socialização, vivenciado de formas diferentes pelas crianças em relação a sua historia pessoal, quando considerado o meio em que vivem (situação de amparo ou família nuclear) podem ser influenciados pelas experiências vivenciadas e construídas no meio escolar.
Situações relacionadas à socialização também foram mencionadas pelas crianças na categoria brincar e relações familiar, já abordadas anteriormente. Nestas relações, as crianças apontam, a partir das histórias, sentimentos de generosidade, solidariedade, gratidão, simpatia e afeto.

“Ai no final ficou um menino só e ele ganhou um ano de chocolate grátis. Ai um monte de gente se aproximou dele para ganhar os chocolates dele e ele dividia porque tinha um coração bom” (Daniel, 11 anos, hist 3, em situação de amparo).
“Dentro dessas casas havia uma menina muito inteligente chamada Carolina, que também gostava das flores. Os moradores também gostavam muito dela, porque ela era muito corajosa e inteligente” (Clara, 10 anos, hist 5, em situação de amparo).
“É uma casa para as crianças sem pais e com deficiências. Porque as pessoas devem ajudar as crianças que precisam” (Cássio, 9 anos, hist 5, família nuclear).

Hoffman (1978) afirma que a empatia ocorre muito antes que os controles morais da criança estejam firmemente estabelecidos. Este conceito pressupõe conhecer a necessidade singular de uma determinada pessoa (ou grupo de pessoas) e contemplá-la por intermédio de um 'dom de si'. Uma pessoa sem essa capacidade talvez nem percebesse a necessidade alheia, certamente não se comoveria com ela, e, por conseguinte, não agiria de forma generosa.


Piaget (1954) também recorreu ao conceito de simpatia (ou empatia) para analisar a dimensão afetiva do desenvolvimento moral, definindo-a como sentimento fonte de atribuição de valor positivo a outrem em razão de suas ações (seu contrário é a antipatia). A simpatia participaria, portanto, do jogo das valorizações mútuas que dirige a criança ao respeito mútuo. Assim, de certa forma, simpatia e generosidade são valores que, ao se transformarem em ações, mudam a realidade do nosso cotidiano. Isso se reflete nas historias das crianças, quando elas apontam a sua relação com a natureza:
“Era uma vez quatro amigos que se chamavam: Estéfane, Gustavo, Sheila e Fernando, eles gostavam muito de ir no jardim ver flores, grama, borboletas e todas as coisas maravilhosas. (...) Eles fizeram uma ótima negociação com a natureza.” (Clara, 10 anos, hist. 3, em situação de amparo)

 “As crianças e todas as pessoas devem cuidar do planeta, para que muitas paisagens sejam preservadas porque as crianças precisam de ar puro e ficar num lugar limpo.” (Cássio, 9 anos, hist. 2, família nuclear)

“As crianças devem ser livres para respirar ar puro” (Ana, hist. 5, família nuclear)
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Em pesquisa realizada com crianças e adolescentes entre cinco e 15 anos, pertencentes a diversos contextos culturais, Korpela (2002) mostra que, quanto menor a criança, maior sua necessidade declarada por contato direto com áreas externas e ambientes naturais, sendo esse gradativo "afastamento" justificado pela necessidade de aceitação social, com o aumento do interesse por atividades em grupos que ocorram em áreas relativamente fechadas e pelo uso de recursos tecnológicos como alvo ou fonte da atividade lúdica. 

Para o autor, a necessidade de uma troca mais ativa com o meio natural (sentar na areia, pegar em pequenos animais, molhar-se) surge de modo enfático no discurso e nos desenhos infantis. Estes sugerem que árvores, grama, água, areia e pequenos animais deveriam estar mais presentes no dia-a-dia da criança. Isto reflete a dicotomia presente na organização do ambiente escolar que, embora devesse estar totalmente voltado para o atendimento das necessidades infantis, é diretamente controlado e socialmente construído pelos adultos. Assim, em termos institucionais e familiares, o discurso corrobora um ideal ecológico. Tal entendimento, no entanto, não tem reflexo direto na realidade ambiental das escolas, uma vez que a definição e o uso do espaço físico disponível nega tal princípio, dificultando o contato criança-natureza e mesmo promovendo um considerável afastamento entre ambos.

Na categoria, conflito considerou-se as situações de conflitos vivenciados pela criança em suas narrativas, relacionados ao seu cotidiano em nas suas relações. Os conflitos aparecem nas relações familiares e nas relações com os amigos:
“Mas ela não gostava de suas asas porque ela queria ter asas fortes e listras verde forte. Ela não gostava do jeito que era” (Clara, 10 anos, hist. 4, em situação de amparo).
“Aí chegou um amigo e começou a empinar pipa também e Le ficou chateado porque o amigo empinou mais alto. Aí foram brincar de gol á gol; e o amigo ganhou também” (Daniel, 11 anos, hist. 3, em situação de amparo).
“Quando as crianças ficam fanáticas demais com seus desenhos preferidos os pais não gostam e falam para as crianças se corrigirem.” (Rafael, 9 anos, hist. 2, família nuclear).
Segundo Papalia e Olds (1998), por meio das amizades e interações casuais com outras crianças, as crianças jovens aprendem a relacionar-se com outras crianças, a resolver problemas nos relacionamentos e a colocar-se no lugar do outro. No entanto, a possibilidade de vivenciar estes conflitos e as frustrações que derivam dele a partir das narrativas também parece possibilitar que as crianças considerem estratégias para seu enfrentamento. 
O conflito se torna mais fácil de ser resolvido quando a criança compreende as questões envolvidas na situação. Pode-se inferir que são esses conflitos possibilitam, à criança, tomar decisões e treinar a habilidade de escolha. Não se pode descartar a importância dos pais nessa situação. É preciso que a família saiba lidar com esses conflitos, proporcionando aos seus filhos um ambiente seguro, uma forte aliança entre os membros da família e satisfazendo necessidades da criança. No caso da criança em situação de amparo, as mesmas condições deveriam ser propiciadas, na tentativa do seu desenvolvimento integral.

A última categoria, ser criança, se refere às verbalizações, contidas nas narrativas, expressadas pela criança sobre o é “ser criança”. Neste sentido, as crianças que convivem com suas famílias nucleares atribuíram mais sentidos a ser criança do que as crianças em situação de amparo. As crianças referiram diversos significados a ser criança, alguns destes em consonância com as suas observações do mundo e da própria vida:

Tem várias crianças que trabalham na rua... Criança não pode trabalhar, criança tem que brincar e se divertir.” (Lia, 8 anos, hist. 2, família nuclear).
“Ser criança é enfrentar a doença que tem, eu enfrentei e melhorei.” (Lia, 8 anos, hist. 1, família nuclear)


Outros significados relacionaram-se aos gostos pessoais e as atividades próprias de criança, como brincar e imaginar:
“Ser criança é assistir filmes, eu sou criança mas gosto de histórias de terror, e gosto de desenhar caveiras.” (Daniel, 11 anos, hist. 4, em situação de amparo).
“Ser criança é ser mais que adulto. É poder imaginar, ter cabelos de cores diferentes por exemplo. A criança deve ser livre para imaginar.” (Rafael, 9 anos, hist. 1, família nuclear)


É possível inferir, a partir destes relatos, que as vivencias de infância são compreendidas por elas como parte do que entendem por ser criança. Assim, vivencias e experiências com familiares, amigos, escola e instituição colaboram para que elas signifiquem o mundo e atribuam sentido a sua própria historia. Neste sentido, as crianças relacionam a importância de suas vivencias infantis com a sua transformação em um adulto integral:
“O mais importante de ser criança é ser divertir e aprender muito para quando crescer ser um adulto muito maduro e responsável. É assim que é ser criança” (Rafael, 9 anos, hist. 5 família nuclear).
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Segundo Moreira (1987), o que se pode perceber é que no ato de desenhar pensamento e sentimento estão juntos. A partir das historias que as crianças narraram, observou-se que existem poucas diferenças entre os desenhos e histórias contadas sobre o que é ser criança entre os dois grupos. No entanto, algumas sutis diferenças podem ser constatadas. As crianças em situações de abrigo referem mais narrativas com a presença de vínculo familiares. As crianças que vivem em família nuclear apresentarem conceitos mais elaborados sobre algumas das questões abordadas. Essas pequenas diferenças, porem, não podem ser atribuídas ou não a institucionalização, mas, possivelmente, teriam mais relação com a etapa do desenvolvimento em que estas crianças encontram-se. 
Por outro lado, estudos têm evidenciado diferenças entre os dois contextos, o que aponta para a necessidade de aprofundamento e ampliação de estudos como este. Os dados coletados também apontam para a possibilidade de se realizar novos estudos que considerem fatores relacionados a infância e que explorem melhor o fenômeno do brincar nos dois contextos. Além disso, o estudo poderia ser ampliado, abrangendo um maior número de crianças em diferentes regiões do país, para se comparar possíveis diferenças culturais.  E através deste agregar conhecimento sobre o que é ser criança, através de suas falas e desenhos, pois; muito se tem sobre o que é ser criança escrito por adultos. Mas o que e ser criança para quem é criança?
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